
Limites e desafios
do Governo Lula

 ÓRGÃO OFICIAL DO CORECON-RJ, IERJ E SINDECON-RJÓRGÃO OFICIAL DO CORECON-RJ, IERJ E SINDECON-RJÓRGÃO OFICIAL DO CORECON-RJ, IERJ E SINDECON-RJÓRGÃO OFICIAL DO CORECON-RJ, IERJ E SINDECON-RJÓRGÃO OFICIAL DO CORECON-RJ, IERJ E SINDECON-RJ

Nº 168 – JULHO DE 2003JORNAL JORNAL JORNAL JORNAL JORNAL                               DOSDOSDOSDOSDOS

Guggenheim:Guggenheim:Guggenheim:Guggenheim:Guggenheim:
estranho no Rioestranho no Rioestranho no Rioestranho no Rioestranho no Rio

Página 15

A economiaA economiaA economiaA economiaA economia
fluminensefluminensefluminensefluminensefluminense

Página 11

A voz doA voz doA voz doA voz doA voz do
NorNorNorNorNordestedestedestedestedeste

Página 16

Com sua margem de ação bastante limitada pelas restrições que inibem a iniciativa e os
investimentos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Governo Lula entrou no segundo
semestre prometendo a retomada do crescimento. Será possível? É o que o JE busca
responder nesta edição, seja na entrevista com o professor Fernando Cardim, da UFRJ, ou
nos artigos do deputado federal Sérgio Miranda (PcdoB-MG), que analisa a LDO de 2004,
ou do economista Pedro Quaresma, do Pacs, sobre o acordo do Brasil com o FMI.
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Ambigüidades e paradoxos

A presente edição do JE retoma, em suas
páginas centrais, a discussão – inicia-

da com a entrevista do professor Reinaldo
Gonçalves, em nosso número de maio – a
respeito das possíveis  e necessárias alterna-
tivas à atual gestão macroeconômica do país.
Afinal, conforme destaca Fernando Cardim,
professor da UFRJ, nesta edição, o Governo
Lula herdou uma situação trágica, mas o que
temos observado é a “radicalização do pro-
grama (econômico) de FHC, com uma agres-
sividade surpreendente”.

Agressividade que pode ser exemplificada
na forma que o Palácio do Planalto vem uti-
lizando para tentar “disciplinar” a sua base
parlamentar de apoio, em torno das posi-
ções recém assumidas pelo comando do
governo, mas que também pode ser ilustra-
da, tanto pela proposta da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2004, quanto pelo acor-
do ratificado com o FMI.

Os dois artigos sobre esses temas são tam-
bém merecedores de destaque dessa edição.
O deputado federal Sérgio Miranda (PCdoB/

MG) analisa a LDO para 2004 – onde chama
a atenção para a continuidade do endureci-
mento fiscal e monetário, além da contami-
nação às próprias diretrizes do Plano Plurianual
de Investimentos para 2004/2007. E Pedro
Quaresma, economista do Pacs, nos dá um qua-
dro sobre os compromissos do atual gover-
no, junto ao FMI. Artigos elucidativos, talvez
nos ajudem a compreender as ambigüidades
e paradoxos do Presidente Lula em relação
ao seu passado e às suas promessas de cam-
panha, particularmente de mudanças do mo-
delo econômico herdado de Collor e FHC.

Por fim, chamamos a atenção dos leito-
res para o artigo da equipe técnica do
Corecon-RJ de apoio ao Fórum Popular do
Orçamento do Rio de Janeiro, onde compa-
ram-se os recursos alocados para algumas
etapas preliminares do polêmico projeto de
constituição do Museu Guggenheim e a situ-
ação de penúria e precariedade dos museus
municipais, bem como o abandono, na prá-
tica,  dos  projetos de constituição de novos
museus para a cidade. 

Pedido de assinatura
Sou professora da UFF e venho me dedican-

do a pesquisas sobre trabalho-educação, em es-
pecial, sobre “economia popular”.  Mesmo não
sendo ”economista”, gostaria muito de receber o
jornal de vocês. Seria possível? Será muito
interessante acompanhar o que pensa o Co-
recon. Tive acesso ao número de abril e me pa-
receram bastante contundentes as críticas
ao  modelo neoliberal de acumulação do capital.

Lia Tiriba, Rio.

Mudança de endereço
Recebemos e agradecemos o exemplar do

Jornal dos Economistas. O periódico é de extre-
ma importância para os alunos do curso de gra-
duação em Ciências Econômicas da  Faculdade
de Economia da UMA, em BH. É do nosso inte-
resse continuar recebendo regularmente.

Gostaríamos que fosse feita uma alteração
no endereço de entrega.

 Fátima Falci, Minas.

NE: as solicitações foram atendidas.
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Sérgio Miranda*

A proposta do Governo Lula:
pequenas variações

bservada sob a ótica dos
principais pontos da LDO,
a proposta de Lei de Dire-

trizes Orçamentárias enviada pelo
governo Lula apresenta pequenas
variações em relação às leis apro-
vadas nos anos passados, e por uma
particularidade deste exercício não
dispõe de uma lista de prioridades
e metas para o próximo, pois esta-
rá submetida às definições do Pla-
no Plurianual (PPA), cuja tramitação
inicia-se em setembro. Ficando o
debate das prioridades e metas adi-
ado para o segundo semestre, res-
saltam-se as discussões sobre as
metas fiscais e as de superávit, os
resultados pretendidos e as infor-
mações sobre as projeções das prin-
cipais variáveis macroeconômicas.

As projeções constantes do
PLDO 2004 têm como quadro a

recuperação do crescimento eco-
nômico, conjugada com a reversão
da evolução crescente da inflação
observada a partir do segundo se-
mestre de 2002. Neste aspecto, o
texto considera os compromissos
com as metas inflacionárias e os cla-
ros objetivos fiscais indispensáveis
para a estabilidade duradoura, con-
dições para a redução da taxa de
juros, da volatilidade cambial e para
incremento da poupança pública.

Valoriza a revisão da meta de
superávit primário de 3,75% do PIB
para 4,25% do PIB em face do au-
mento da relação dívida/PIB ocorri-
do em 2002, e acentua que o com-
prometimento do atual governo
não é apenas com um ajuste fiscal
quantitativo, mas, sobretudo, com
a melhoria da qualidade e equidade
da política fiscal ao longo do tempo.

Modelo enquadra o PPA

Diante do aumento das metas
do ajuste fiscal para o triênio 2004-
2006, que compreende do ponto
de vista temporal a quase integrali-
dade do próximo PPA, o anexo
aponta que o PPA deverá ser
“compatibilizado com as projeções
das despesas orçamentárias para
2004/06. Isto deverá se dar em um
quadro que compreenda o eventu-
al papel de despesas com fontes
não-orçamentárias de financia-
mento e de parcerias público-pri-
vadas, sem, entretanto, prescindir
em algumas áreas de gastos orça-
mentários tradicionais”. A partir
desses investimentos, cria-se um ce-
nário propício para “elevação do
volume das exportações e a expan-
são do mercado interno de consu-
mo, inclusive para as populações
de mais baixa renda, que serão os
pilares do crescimento sustentado
do PIB nos próximos anos”.

Sob o aspecto constitucional há
uma profunda inversão. Na práti-
ca, as metas de resultado primário
impostas para o próximo ano e indi-
cativas para os outros dois subse-
qüentes acabam por condicionar o
conteúdo e a execução do próprio
Plano Plurianual de Investimentos.
Essa inversão não atende à lógica
de planejamento determinada pela
Constituição Federal, mas está ple-
namente de acordo com um mode-
lo econômico onde, subtraído da
sua capacidade de intervir diretamen-
te na produção e mesmo na cons-
trução de uma infra-estrutura, cabe
ao Estado induzir investimentos
privados, assegurando, por regras
claras e estáveis, o retorno finan-
ceiro para os investidores privados.

O cenário projetado para cres-
cimento econômico, taxa de câm-
bio e inflação é, conforme o pró-
prio texto, conservador.  Em 2002,
por exemplo, a LDO previa uma
taxa de câmbio para dezembro da-
quele ano de R$ 2,15, quando já
em 15 de abril, data do envio do
projeto ao Congresso, a cotação do
dólar era de R$ 2,31, sem previsão
de recuo – uma cotação que che-
gou a R$ 2,80, quando da votação
do projeto, ao final de junho. O
projeto previa crescimento de 4,5%
para aquele ano, inflação de 4% e
juros nominais de 13,2% ao final
do período. Projeções de tal forma
deslocadas da realidade que redu-
ziam o anexo de metas fiscais à fi-
xação das metas de superávit, não
servindo às previsões de receita,
despesa, juros, PIB, câmbio, etc.

Mas, ainda assim, o anexo pres-
tou-se à sua principal finalidade: de-
terminar uma meta de superávit,
que deveria ser atingida mesmo
quando todos os demais parâme-
tros, inclusive as receitas públicas,
se frustrassem e o custo da conten-

ção de despesas comprometesse os
demais programas de governo.

As projeções e a realidade

Outro aspecto que merece ser
discutido é a tendência das proje-
ções macroeconômicas. Em todas as
LDOs se antecipa uma perspectiva
positiva, a conquista do desenvolvi-
mento sustentável, que decorre da
prática de uma política fiscal respon-
sável. O crescimento econômico se-
rá crescente, a inflação declinante,
o câmbio controlado, os juros reais se
tornarão civilizados e a dívida líqui-
da do setor público, enfim, cairá.

A Tabela 1 apresenta as proje-
ções que constavam de cada LDO
para cada um dos três anos subse-
qüentes. É importante observar co-
mo a previsão varia quando a reali-
dade se aproxima. Veja o exemplo
de 2003. Se dependêssemos das pre-
visões feitas pela LDO 2001, estaría-
mos crescendo 5%. Pela LDO 2002,
essa taxa seria de 4,5% e pela pró-
pria Lei de Diretrizes de 2003, 4%.
Mas, na realidade, hoje poucas pre-
visões ultrapassam a casa de 2%,
índice que vai diminuindo a cada dia
pela resistência em baixar os juros.

A partir dessas políticas orto-
doxas, esse modelo monetarista
tem levado o país a praticar juros
nominais e reais em descompasso
com o resto do mundo, bem como
contribuído para a ampliação do de-
semprego e subemprego, à queda
da renda dos salários, à concentra-
ção da renda e ao aprofundamento
das desigualdades. E, naturalmen-
te, a um método de controle inflacio-
nário caríssimo, em que esse custo
também se faz sentir no endivida-
mento explosivo do setor público.
Troca-se a inflação, mesmo sem ga-
rantia do resultado, por uma dívi-
da muito cara e de curto prazo.

Tabela 1: Evolução das previsões de crescimento real
do PIB e de Inflação, segundo as diversas Leis de Dire-
trizes Orçamentárias.

Desde que as mensagens passaram a prever resulta-
dos para três exercícios, há uma constante: o cresci-
mento vai aumentar, a inflação vai cair, como resul-
tantes de uma política fiscal responsável capaz de
produzir um crescimento sustentável.

O

Crescimento real do PIB (% a.a.)

2003 2004 2005 2006

LDO 2001 5,00
LDO 2002 4,50 4,50
LDO 2003 4,00 4,00 4,50
PLDO 2004 3,50 4,00 4,50

Inflação IGP-DI (% a.a. - 12 meses)

2003 2004 2005 2006

LDO 2001 3,00
LDO 2002 3,50 3,50
LDO 2003 4,00 3,00 3,00
PLDO 2004 9,41 6,15 4,46

Fonte: mensagens dos diversos projetos de LDO, de 2001 a
2004. O projeto de LDO 2004 prevê a inflação pela variação
média, resultando em valores menores que os parâmetros dos
anos anteriores (ponta a ponta)

Na primeira parte do artigo, na edição passada, o parlamentar comunista expôs as amarras
herdadas de FHC, que limitam e restringem o poder e a soberania do governo na elaboração da
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o ano que vem, a primeira da gestão Lula
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Superávit cada vez mais alto,
dívida cada vez maior

Juros altos em demasia, por
tempo demais, fizeram estagnar a
economia, enquanto alavancaram
a multiplicação da dívida. Assim –
respondendo ao crescimento da
relação dívida/PIB e na esperança
de controle desse endividamento
– a cada ano as LDOs foram ampli-
ando as metas de ajuste fiscal. Nes-
te modelo, o ajuste fiscal é o único
instrumento para se contrapor à
irresponsabilidade na condução das
políticas monetárias e cambiais.
Não é de se estranhar que esse re-
médio se demonstre ineficaz e que
qualquer resultado obtido no con-
trole da dívida dependa sempre do
comportamento de outras variáveis
exógenas e extra-fiscais, como, por
exemplo, taxa de câmbio e de ju-
ros, fluxo de recursos externos,
comportamento da inflação.

Em 2000, a LDO 2001 projetava
que um resultado primário de 1,8%
do PIB seria suficiente para dimi-
nuir o grau de endividamento da
União, que chegaria, em 2003, redu-
zido a um percentual de 22,79% do
PIB. Diante da sua insuficiência, ou
ineficácia, o superávit mínimo ca-
paz de fazer cair a dívida foi subin-
do ano a ano. A LDO 2002 continha
metas de 2% para os três exercícios
seguintes; a LDO 2003, 2,25%; o pro-
jeto de LDO 2004, 2,45%. E mesmo
que os governos tenham sempre
praticado superávits primários ain-
da maiores do que os estabelecidos
nas metas, a dívida não caiu: seguiu
seu curso, sempre aumentando.

A evolução das previsões
macroeconômicas de câmbio, juros
e endividamento apresentadas nas
diversas LDOs para os três exercí-
cios seguintes também pode ser
vista na Tabela 2. Satisfeitas as pre-
visões contidas na LDO 2001, ao
final de 2003 teríamos um câmbio
de R$ 1,89, taxas de juros nominais
de 11,25%, permitindo assim que a
dívida da União estivesse controla-
da num patamar de 22,79% do PIB.
Havia uma condição: alcançarmos
em 2001, 2002 e 2003 resultados
primários de 1,89% do PIB.

Doce ilusão. O setor público
praticou fielmente a cartilha do
ajuste fiscal. Os resultados primá-
rios alcançados foram muito supe-

juros de 18% para 25%, no segundo
semestre de 2002, bem como a sua
nova elevação para 26,5%, em 2003
e, ainda, as alterações restritivas so-
bre a liquidez do mercado aplicadas
sobre os níveis de recolhimento
compulsório e o encaixe obrigatório
sobre depósitos à vista.

Sobre o nível da atividade eco-
nômica, que resulta em grande
parte dessas políticas, apenas a re-
ferência de que a ampliação do pe-
ríodo de convergência entre a in-
flação verificada e a meta “procura
evitar custos desnecessários para a
economia em termos de redução
do produto e do emprego”.

Uma questão que precisa ser
enfrentada em relação ao Anexo
que apresenta os objetivos das po-
líticas monetária, creditícia e cam-
bial é a pretensão de incorporá-lo
à LDO, conforme determina o art.
100 do Projeto. Passaria a integrar
a lei, inclusive, a meta de inflação
para 2004. Isso significa vincular o
Legislativo e o Executivo aos
parâmetros constantes desse Ane-
xo, obrigando à sua obediência.

Hoje a meta inflacionária que
determina a ação do Banco Cen-
tral é fixada por decisão do Con-
selho Monetário Nacional, proces-
so disciplinado em decreto. A
partir da aprovação desse artigo,
as metas de inflação da política
monetária para 2004 passariam a
constar da Lei de Diretrizes Orça-
mentárias. Essa pretensão contra-
ria a Constituição e a própria Lei
de Responsabilidade Fiscal.

Há também conseqüências po-
líticas que envolvem essa matéria:
a fixação da meta inflacionária da
política monetária coincide com o
modelo de banco central indepen-
dente, que se reporta ao Poder
Legislativo, antecipando, assim, a
aprovação da lei que concederá
essa independência à autoridade
monetária (conforme permite a re-
cente Emenda Constitucional 40).

A outra conseqüência política da
incorporação dessas metas à LDO é
a maior restrição à ação do Parla-
mento. Habitualmente, o Congres-
so, no momento da apreciação da
proposta orçamentária, no segundo
semestre de cada ano, atualiza as
projeções feitas seis meses antes
pelo projeto da LDO, adaptando a
lei às novas condições e projeções

Tabela 2 : Evolução das previsões de câmbio, taxa de
juros nominais, metas de resultado primário e de evo-
lução da dívida líquida, segundo as diversas Leis de Di-
retrizes Orçamentárias.
Com uma política fiscal responsável, o câmbio estará
estabilizado e a taxa de juros será declinante. Cumpri-
das as exigências e atendidas as expectativas do mer-
cado, estabelecem-se os elementos fundamentais para
o desenvolvimento sustentável.

riores aos previstos – e mesmo as-
sim longe dos 22,79%. A dívida da
União terminou o ano de 2002 num
patamar de 36%. Mesmo apuran-
do os resultados parciais obtidos
em 2003, quando somente a União
obteve um superávit de 5,07% do
PIB de janeiro a abril e o câmbio
reverteu em parte as especulações
de 2002, beneficiando-se da gran-
de entrada de capitais de curto
prazo atraídos pelos altos juros e
ainda favorecido pela desvaloriza-
ção do dólar frente a praticamen-
te todas as moedas, mesmo assim
a dívida da União está bem dis-
tante das metas indicativas traçadas
pelas LDOs de 2001 ou 2002.

Ressalte-se que, mesmo para
alcançar as metas de endividamen-
to da LDO 2003, o governo federal
deverá continuar praticando um
ajuste nas contas que inviabiliza
grande parte do seu divulgado pro-
grama de governo e imobiliza os
diversos ministérios, promovendo
um corte tão drástico nas despesas
que também contribuiu, segundo o
IBGE, para o resultado negativo do
PIB no primeiro trimestre de 2003.

Diante de uma dívida que cres-
ce contra as expectativas e todo o
esforço fiscal, as LDOs têm, portan-
to, que reconhecer, anualmente, um
patamar superior a partir do qual a
dívida vai enfim declinar, adiando a
recompensa pelo sacrifício do ajus-
te fiscal praticado. Desnecessário
reafirmar ainda a ausência mais com-
pleta de resultados satisfatórios para
o controle do endividamento obti-
do por meio dessa política.

Subordinar
o Legislativo às metas

No projeto de LDO 2004, o ane-
xo que apresenta os objetivos das
políticas monetária, creditícia e
cambial, também determinado pela
Lei de Responsabilidade Fiscal,
deve mostrar como esses pontos in-
terferem na construção da peça or-
çamentária bem como na sua exe-
cução. Também o conteúdo desse
anexo trouxe pequenas inovações.

Podemos reafirmar que a políti-
ca monetária continua estritamente
o serviço do controle inflacionário
e a estabilidade da moeda. A confir-
mação disso é o fato de o Banco
Central ter elevado a taxa básica de

para o exercício seguinte. Reconhe-
cer essas diferenças entre as proje-
ções e a realidade é fundamental
para que a lei contenha maior acer-
to na estimativa de receitas e na fi-
xação das despesas, especialmente
aquelas que precisam ser corrigidas
frente à inflação (as impactadas pelo
salário mínimo, por exemplo).

Vinculado às projeções de infla-
ção, câmbio e juros o Congresso Na-
cional ficará impedido de realizar tais
operações, limitando sua capa-
cidade de adequar a peça orçamen-
tária às mudanças de conjuntura.
Assim, toda a receita inflacionária
que venha a ocorrer estará sob a
iniciativa exclusiva do Poder Exe-
cutivo e sob o seu tacão político. 

* Deputado federal do PcdoB (MG)

Câmbio (R$/US$ em dezembro)

2003 2004 2005 2006

LDO 2001 1,89
LDO 2002 2,18 2,21
LDO 2003 2,42 2,45 2,48
PLDO 2004 3,56 3,70 3,84

Taxa de juros nominal (% a.a. - 12 meses)

2003 2004 2005 2006

LDO 2001 11,25
LDO 2002 12,30 12,30
LDO 2003 12,84 11,25 10,21
PLDO 2004 14,88 12,25 10,88

Meta de resultado primário (% do PIB)

2003 2004 2005 2006

LDO 2001 1,80
LDO 2002 2,00 2,00
LDO 2003 2,25 2,25 2,25
PLDO 2004 2,45 2,45 2,45

Dívida Líquida da União (% do PIB)

2003 2004 2005 2006

LDO 2001 22,79
LDO 2002 30,35 30,18
LDO 2003 33,90 33,16 31,93
PLDO 2004 35,53 35,14 34,11

Diante da incapacidade de controlar o câmbio ou di-
minuir os juros e da necessidade de diminuir o grau de
endividamento público, cada LDO estabelecia uma
meta maior de resultado primário e, mesmo assim, re-
conhecia um patamar ainda maior para a dívida.

Fonte: mensagens dos diversos projetos de LDO, de 2001 a
2004. O projeto de LDO 2004 prevê a taxa de juros pela varia-
ção média, resultando em valores menores que os parâmetros
dos anos anteriores (ponta a ponta)



O Governo Lula finalizou em 17 de março mais uma
etapa do acordo do Brasil com o FMI, firmado em
agosto de 2002. A Carta de Intenções do Governo brasi-
leiro avalia que a crise do balanço de pagamentos, que
se instalou no segundo semestre de 2002, tem origem
financeira e política. O país necessitaria de um volume
de recursos de US$ 30 bilhões para “restabelecer a con-
fiança no cenário externo, possibilitar as discussões so-
bre o caráter das políticas macroeconômicas após as elei-
ções, além de servir de transição para o novo governo”,
que se iniciaria em 2003.
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ACORDO BRASIL – FMI

aprovação de acordos com o Fun-
do implica na adoção de certas po-
líticas domésticas pelos países de-

vedores, as chamadas condicionalidades,
que dizem respeito tanto à condução da
política econômica, no curto prazo, assim
como às “reformas estruturais” que o Fun-
do recomenda que sejam instaladas nos
países que recebem recursos da instituição.

A meta de superávit primário define
quanto o governo brasileiro resolve alcan-
çar como saldo entre suas receitas e des-
pesas, descontando os serviços da dívida
pública. O governo FHC havia se compro-
metido com um superávit de 3,75% do PIB,
em 2003. O novo governo, para enfrentar
as pressões inflacionárias, optou por re-
ver este valor para o patamar de 4,25% do
PIB, obrigando-se a efetuar inúmeros cor-
tes nas despesas orçamentárias, incluindo
os ministérios de cunho social.

A estabilização dos preços tem se apoi-
ado, desde 1999, no programa de metas
inflacionárias. O expediente mais utiliza-
do neste sentido é a fixação da taxa Selic,
de juros, que é usada como instrumento
regulador da inflação doméstica, ou seja,

partindo do princípio de que a alta de pre-
ços resulta de um excesso de demanda na
economia.

No entanto, este não parece ser nem de
longe o quadro presente na economia bra-
sileira, se levarmos em conta os altos índi-
ces de desemprego, a retração da produ-
ção industrial e a queda do salário real. A
persistente manutenção de uma elevada
taxa de juros reais só vêm agravar este qua-
dro. A Carta de Intenções ignora fatores
muito mais preponderantes da inflação bra-
sileira, tais como a instabilidade cambial,
os diversos preços indexados ao dólar, os
aumentos de tarifas de serviços públicos
acordados nos contratos de privatização e,
por último, mas não menos importante, os
astronômicos custos financeiros resultan-
tes da política de altos juros.

A fixação temerária, no acordo, de um
piso de US$ 5 bilhões para as reservas in-
ternacionais, ou o equivalente a cerca de
apenas um mês de importações, resulta,
por sua vez, em maior vulnerabilidade em
relação aos movimentos do capital inter-
nacional e menos soberania para gerirmos
nossa política econômica.

Quanto às reformas, cabe destacar que
o Acordo compromete o governo das se-
guintes maneiras, segundo a Carta de In-
tenções assinada com o FMI:
• No campo previdenciário, há o compro-
misso com o PL-9, projeto de lei que visa
atribuir a grupos privados uma atividade
que historicamente faz parte dos deveres
do Estado, ao estabelecer a aposentadoria
complementar privada para o setor públi-
co. Como se pode observar, esta proposta
tem o claro intuito de abrir um novo mer-

Alternativas
ao neoliberalismo

O presente texto visa anali-
sar, de forma mais minucio-
sa, as principais condiciona-
lidades presentes no acordo
e a forma recente de atua-
ção do Fundo com os países
devedores; e propor alterna-
tivas aos caminhos adota-
dos pelo atual Governo,
mostrando assim que não há
sentido dizer que “faltam
propostas alternativas por
parte dos que criticam as po-
líticas oficiais vigentes”.

A

Pedro Quaresma*
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cado a grupos transnacionais de seguros
e previdência.
•  No campo financeiro, fica estabelecido
que o Governo formalizaria a autonomia
do BC; há também o compromisso com a
votação de uma nova lei de falências, visan-
do acelerar a reestruturação das empresas
em dificuldades e a garantia dos credores.
•  No campo tributário, o governo assumiu
o compromisso com uma reforma enfocada
na redução da regressividade das alíquotas
de tributação da renda, do viés antiexporta-
ções, da proporção de receitas vinculadas,
da guerra fiscal entre estados, dos custos de
arrecadação e da sonegação tributária.

A nova estratégia do FMI

Uma análise menos superficial permite
identificar o real propósito dessas
condicionalidades. A principal prioridade
do Fundo não é, como prevê sua carta de
fundação, o equilíbrio dos balanços de
pagamento dos países membros, mas sim
garantir o retorno dos recursos empresta-
dos pelos credores externos, multilaterais,
bilaterais ou privados.

O superávit primário é a clara expres-
são desta situação, uma vez que o Fundo
estabelece uma meta, que monitora o re-
sultado entre as receitas e as despesas cor-
rentes do país, entre elas os gastos sociais,
mas mantém livres de comprometimentos
os gastos com os serviços da dívida. Esta é
a mais clara manifestação de que, para o
Fundo, os gastos financeiros são prioritários
em relação ao desenvolvimento do país.

Cabe ainda identificar no documento a
mais recente preocupação estratégica do
Fundo: a questão da ownership, ou seja, a
apropriação das condicionalidades do Fun-
do como políticas próprias de seus clien-
tes. Logo após o início da discussão do
acordo, realizou-se um encontro do então
presidente Fernando Henrique Cardoso
com os principais candidatos à Presidência
da República para discutir esse acordo com
o FMI, demonstrando assim a preocupa-
ção do Fundo com a continuidade das po-
líticas do seu interesse, o que está clara-
mente refletida na Carta de Intenções, onde
se lê que “os elementos-chave do progra-
ma foram explicados aos candidatos e eles

se comprometeram a apoiá-los” (sic).
Finalmente, numa clara intenção de

promover a persuasão do novo governo,
inclusive por via financeira, o FMI estabe-
leceu o cronograma de liberação de re-
cursos com o qual o acordo foi implemen-
tado, com uma liberação parcial de US$ 6
bilhões, em 2002, no auge da crise, e o
restante dos US$ 24 bilhões somente a
partir de 2003, sujeito à aprovação do Fun-
do a partir do acompanhamento das polí-
ticas econômicas domésticas em curso.

Assim sendo, percebemos que a con-
dução econômica do Governo Lula no seu
início de mandato, em que a ampla maio-
ria das políticas econômicas e de propos-
tas de reformas vem se confundindo com
as condicionalidades presentes no acor-
do, revela não só uma herança do gover-
no passado, como se tem alardeado, mas
também o resultado desta nova estratégia
de pressão política do FMI.

As alternativas

Acreditamos que só faz sentido definir
metas macroeconômicas em função de um
projeto maior do que a mera estabilidade
de preços e a garantia de retornos dos pa-
gamentos das dívidas em relação a atores
privados ou às próprias instituições finan-
ceiras multilaterais. O grande marco que dá
sentido a um plano de metas seria um pro-
jeto de desenvolvimento próprio da Nação.

As políticas monetária e financeira têm
por objetivo garantir que o meio circulante
seja suficiente, possibilitando com o seu
fluxo que se faça circular a produção a to-
dos os recantos do país. Além disso, o go-
verno deve assumir uma política cambial,
dado que o câmbio livre deixa a flutuação
nas mãos dos investidores externos e dos
detentores de divisas dentro do país, em
um contexto de predomínio do dólar so-
bre todas as outras moedas nacionais.

Por essas razões, propomos uma políti-
ca de regulação do fluxo cambial, assim
como a Malásia e o Chile já fazem, que
apresenta o potencial de sanear em pouco
tempo grande parte do risco de crise finan-
ceira a que o Brasil hoje está submetido,
devolvendo ao Estado a capacidade de fi-
nanciar o projeto de desenvolvimento.

Na área fiscal, o quadro de comprome-
timento do Orçamento da União com o
pagamento das dívidas públicas financei-
ras deixado pelo Governo FHC é dramáti-
co. Em 2002, 53,4% das despesas totais
foram dedicados ao serviço e rolagem das
dívidas financeiras, resultado obtido basi-
camente por meio de cortes nos gastos
como, por exemplo, os investimentos pú-
blicos, que sofreram uma queda de 30,5%.

 As políticas voltadas para a viabilização
do pagamento de dívidas externas devem
levar em conta a atividade exportadora,
única fonte de novas divisas de qualquer
nação (exceto os EUA).  As medidas que
acreditamos que seriam mais acessíveis a
um país como o Brasil incluem: (1) a fixa-
ção de um teto para o gasto orçamentário
com dívidas financeiras; (2) a fixação de
um percentual máximo das exportações
para o serviço da dívida externa; ou, (3) a
fixação de um percentual máximo da ba-
lança comercial (supondo que existe saldo
positivo) para aquele serviço, induzindo os
países credores a reduzirem suas proteções
comerciais e facilitarem a entrada de pro-
dutos brasileiros nos seus territórios.

Além dessas medidas, as tomadas de em-
préstimos do exterior deveriam ser regula-
mentadas, evitando que o País se endivi-
dasse com divisas para setores e projetos
que possam e devam ser financiados inter-
namente e que não gerem retorno financei-
ro no prazo requerido para seu pagamento,
como é o caso dos empréstimos tomados
do Banco Mundial e do BID para financiar
projetos nas áreas da educação, saúde,
erradicação da fome e da pobreza, etc.

 Entre as medidas urgentes para iniciar
a solução deste gravíssimo problema fiscal
do Brasil estariam: a redução gradual, mas
persistente da taxa de juros; o alongamen-
to dos perfis da dívida interna; a desinde-
xação imediata dos títulos indexados; a fixa-
ção de um teto para o gasto público com a
dívida interna, semelhante ao que vigora
na Lei de Responsabilidade Fiscal; o esta-
belecimento de um imposto sobre o ativo
imobilizado das empresas, vinculando-o ao
pagamento da dívida interna. 

* Economista do Instituto de Políticas Alternativas para
o Cone Sul (Pacs)
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ARTIGO DO LEITOR Flávio Riani*

os poucos a sociedade civil vai to-
mando consciência da necessidade
de se ter organizações de classe de

peso para manifestar sua insatisfação com
os rumos tomados nas ações de governo
no Brasil. Tal fato ficará mais evidente quan-
do aumentar a desilusão da mudança abrup-
ta do discurso do Presidente Lula e das prin-
cipais lideranças do partido trabalhista.

É inaceitável e incompreensível que ad-
ministradores públicos brasileiros tentem
justificar e convencer a sociedade brasilei-
ra de que o problema do desajuste das fi-
nanças públicas esteja nos salários dos ser-
vidores públicos e nos gastos com a
previdência. Tais argumentos, vindos de
partidários do atual presidente da Repúbli-
ca, deixam-nos confusos pois, momenta-
neamente, achamos que nosso presidente
ainda é o Fernando Collor caçando marajás.

Ninguém tem tido coragem de enfren-
tar o problema central do desajuste das fi-
nanças públicas, que indiscutivelmente con-
centra-se na dívida e não em salários,
benefícios, previdência, etc. Um professor
que ganha R$ 700,00 por mês, um policial
que ganha um pouco mais, um administra-
dor público qualificado (os poucos que
ainda restam) que ganha R$ 1.500,00, pode
ser culpado pela crise financeira. Enquan-

Dívida
X

Salários e Serviços Básicos
A dívida pública no centro do debate sobre as finanças públicas

to isto acontece com eles, o país paga, por
ano, R$ 130 bilhões de encargos da dívida
(equivalentes a 13 orçamentos ordinários do
Estado de Minas Gerais) sem que seu esto-
que diminua. Sem contar que esta dívida
que era de R$ 60 bilhões, em 1994, atinge
hoje o patamar de quase R$ 800 bilhões.
Isto depois de já termos pago no mesmo
período mais de R$ 750 bilhões. Isto é que
está acabando com o setor público e não
os salários pagos àqueles que trabalham
na prestação de serviços públicos.

Situação em Minas

Em Minas Gerais, a situação não é dife-
rente. Em dezembro de 1998, a dívida pú-
blica mineira era de R$ 18,8 bilhões. De
1999 a 2002, o Estado pagou R$ 5,5 bilhões
de encargos da dívida, que representam
duas vezes mais o que se pagava antes do
acordo. Mesmo com este desembolso, e
sem que o Estado tenha contratado qual-
quer nova dívida, em dezembro de 2002 o
estoque da dívida pública estadual elevou-
se para R$ 34 bilhões. Para os próximos
quatro anos, com as atuais condições im-
postas no acordo da dívida, Minas Gerais
desembolsará aproximadamente R$ 8 bi-
lhões de encargos. Apesar disso, o esto-

que da dívida deverá atingir o patamar supe-
rior a R$ 45 bilhões, em dezembro de 2006.

Como a dívida mineira é corrigida pelo IGP-
DI, qualquer alteração de 0,5% ou 1% no IGP-
DI eleva o estoque da dívida em valores
significativamente maiores de quaisquer
benefícios que se corte dos funcionários.
Situação oposta ocorrerá seguramente se a
análise for feita no Legislativo ou no Judiciá-
rio. Mas nestes o governo não interfere.

Recentes reportagens apresentadas nos
canais de televisão têm mostrado a preca-
riedade de nossas rodovias, nossos presí-
dios, a falta de recursos para segurança
pública, falta de serviços médicos, etc. Mas
nenhuma delas tem procurado destacar o
problema da dívida. Se isto fosse feito,
mostraria, por exemplo, que com o que
se paga de juros da dívida, em um ano,
poderia-se construir uma nova malha viá-
ria em todo o país, centenas de penitenci-
árias de segurança máxima, ter um efetivo
programa de geração de emprego (sem
necessitar das falácias dos programas de
combate à fome e à pobreza), um progra-
ma adequado de renda mínima, efetiva
educação para os jovens, etc.

Infelizmente, o discurso do atual go-
verno federal tem deixado perplexa a gran-
de maioria que elegeu o atual presidente.
Sabe-se das dificuldades de mudanças.
Porém, mudar o discurso da ante-posse à
posse é desesperador.

Nos últimos anos, pagamos a mais de
tributos o montante equivalente a 7% do
PIB, cujo objetivo foi gerar superávits pri-
mários que garantam o pagamento da dívi-
da. O que diria Lula e seus fiéis seguidores
se ainda não tivesse havido a eleição ou,
se, porventura, ele não tivesse sido eleito?

E eu achei que desta vez tinha acerta-
do o voto... 

* Coordenador e professor da Faculdade de Ciências
Contábeis da Universidade de Itaúna, professor da
PUC-MG, ex-secretário adjunto da Fazenda do Estado
de Minas Gerais e leitor do JE.

Recentes reportagens (...) têm mostrado a precariedade
de nossas rodovias, presídios, falta de segurança, servi-
ços médicos, etc. Mas nenhuma delas tem procurado des-
tacar o problema da dívida. Se isto fosse feito, mostraria,
por exemplo, que com o que se paga de juros num ano
poderia se construir uma nova malha viária em todo o país,
centenas de penitenciárias de segurança máxima, ter um
efetivo programa de geração de emprego, de renda míni-
ma, efetiva educação para os jovens, etc.

A



Fernando Cardim, professor do Instituto de Economia da UFRJENTREVISTA
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Jornal dos Economistas –
Qual é a sua avaliação da po-
lítica econômica do Governo
Lula nestes primeiros seis me-
ses de mandato?Qual o foco da
política econômica que vem
sendo empreendida?
Fernando Cardim - Eu acho
que os fatos falam por si mes-
mos. De FHC herdamos uma
economia estagnada, com ele-
vado desemprego, sem inves-
timentos, submissa ao FMI. Já
a política econômica de Lula,
de quem esperávamos a lide-
rança na mudança deste qua-
dro, até agora nos deu desem-
prego ainda maior, estagnação
beirando a recessão, empresas
desencorajadas a investir, aper-
to fiscal além até mesmo das
metas acordadas com o FMI,
projetado para durar indefini-
damente, política monetária
beirando o irracional, em que

É possível, sim,
uma política alternativa

o Banco Central leva a econo-
mia ao abismo apenas para pro-
var sua independência para
fazê-lo. O governo Lula pare-
ce contemplar a mesma mira-
gem de FHC: a de que a “cre-
dibilidade” conquistada pelo
bom comportamento frente a
certos mercados financeiros
permitirá a adoção de políticas
de expansão, não percebendo
que a credibilidade buscada é
exatamente a de que nada será
feito nessa direção. A política
econômica do presidente é
aplaudida apenas pelos grupos
que o rejeitaram no ano passa-
do. Curiosamente, o governo
parece ver isto como uma vir-
tude, como uma vitória de seus
poderes de persuasão ao invés
de uma rendição. O Bevilaqua,
da PUC, colocou bem ao ser
escolhido para sucessor do
Ylan Goldfajn na diretoria do

Banco Central. Quando lhe
perguntaram sobre seu artigo
no jornal Valor Econômico ,
condenando as idéias de Lula
durante a campanha eleitoral,
agora que ele era nomeado
para a diretoria do banco, sua
resposta foi exemplar : a de
que Lula tinha corrigido seus
equívocos.

JE – Muitos analistas têm mos-
trado ceticismo com r elação ao
governo, achando que ele dá
continuidade às políticas neo-
liberais de FHC. Qual a sua
o p i n i ã o ?
FC - O governo age como os
convertidos ao islamismo, des-
critos por Naipaul em seus li-
vros Among the Believers e
Beyond Belief. Naipaul observa
que nos países que visitou, pa-
íses não-árabes que adotaram
o islamismo, este tende a tomar

A retomada do crescimen
da retomada dos investi
Para que demanda elas 
do primeiro semestre ain
ções seriam a bóia salva
exportações estão se d
o Ipea. Investir para que
consumo, ou de investim

O professor Fernando Cardim tem uma afirmação a respeito dos primeiros seis
meses do Governo Lula que, embora amarga, é bem definidora do quadro mais
geral do primeiro semestre de um governo popular, eleito sob as asas da espe-
rança: quem está aplaudindo muito são os que mais rejeitavam Lula. Nessa en-
trevista em que o JE retoma o debate sobre os primeiros seis meses do Governo
Lula, o professor do IE da UFRJ diz que a possibilidade de uma política alterna-
tiva não significa que ela seja fácil ou sem custos. Mas ela é possível.
“Uma economia em expansão gerará excedentes para o cumpri-
mento dos compromissos do governo (inclusive com o serviço da
dívida) sem ter que matar a economia, como o fez FHC e o faz
Lula”, defende. Essa política alternativa diminuiria a pressão so-
bre o setor público, reduzindo o superávit a níveis administráveis
e uma política fiscal expansiva, de investimento público, com que-
da dos juros e retomada de controles de capitais, baixando a
volatilidade do câmbio.
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uma forma mais radical para
compensar o pecado original de
ter nascido na crença errada. O
PT adota a postura neoliberal
como quem precisa se purgar
de seus pecados na vida pre-
gressa. É preciso não apenas
crer, mas autoflagelar-se. A úni-
ca mudança vista até agora com
relação a FHC é a radicalização
de seu programa, com uma
agressividade surpreendente.
Veja-se o trator passado no Con-
gresso na questão do artigo 192,
que regula o mercado financei-
ro na Constituição, para que se
possa dar independência ao
Banco Central, algo que FHC
não quis tentar.

JE – O Presidente Lula tem afir-
mado que mudanças ocor rerão
a partir de agora, principal-
mente com a r etomada do cres-
cimento. Elas são possíveis, do
seu ponto de vista?
FC - A esperança, naturalmen-
te, é a última que morre. Mu-
danças seriam possíveis, ainda
que, acredito, elas sejam mui-
to mais difíceis agora do que
quando o presidente assumiu,
com o peso da popularidade
mostrada na eleição. Agora, os
reais vencedores sabem do te-
mor que domina o governo, e
como é fácil desviá-lo de traje-
tórias alternativas. Presidentes
que propuseram mudanças o
fizeram, na maioria das vezes,
no início de sua administração,
quando seu poder político era
maior. Veja Roosevelt, em 1933,
ou Mitterrand em 1981. Mes-
mo que depois iniciativas se-
jam revertidas, e que algumas
delas se mostrem equivocadas,
mantém-se a iniciativa política.
Isto o governo parece ter per-
dido. Sua base política no Con-
gresso é maior, mas porque sua
identidade foi lançada ao mar
e seu prestígio político está
sendo gasto na tentativa de
continuar “tratorando” os dis-
sidentes de sua própria base.
Não é impossível que o gover-
no tome a iniciativa, mas pare-
ce muito improvável. Até o mo-
mento, o que apareceu foram

medidas de política social (ou
anúncio de que medidas estão
a caminho), com reduzido po-
der de alteração do quadro fun-
damental de estagnação e de-
semprego produzido pela
combinação de endurecimento
fiscal, com endurecimento mo-
netário (e agora com superva-
lorização do real).

JE – Há risco de continuarmos
no “pior dos mundos”, com
uma estagflação, por exemplo?
FC - A retomada do crescimento
depende crucialmente da reto-
mada dos investimentos pelas
empresas. Para que demanda
elas vão produzir? No início do
primeiro semestre ainda pare-
cia que exportações seriam a
bóia salva-vidas, mas agora até
as exportações estão se desa-
celerando, conforme o Ipea.
Investir para que, se não há de-
manda de consumo, ou de in-
vestimento ou do governo?
Estagflação, contudo, é a com-
binação de estagnação com in-
flação. Inflação não está no ho-
rizonte, apesar de muitos
insistirem que é preciso conti-
nuar atirando, como nestes fil-
mes de terror juvenis em que o
vilão tem que ser morto várias
vezes porque ele sempre renas-
ce, para prolongar a história.

JE – É possível uma gestão ma-
croeconômica alternativa?
FC - Muitos de nós insistimos
nisso, criando um certo ruído,
mas com reduzido sucesso. Não
se sugere que existem alterna-
tivas fáceis, nem que não impli-
quem custos para alguém. Su-
gere-se apenas que esta política
que prossegue não é, nem tem
como se tornar a alternativa que
aqueles que votaram em Lula
no ano passado esperavam.
Uma política alternativa di-
minuiria a pressão sobre o se-
tor público, reduzindo as me-
tas de superávit fiscal para níveis
administráveis. O serviço da dí-
vida é inflado hoje pela inde-
xação de quase toda a divida à
taxa de juros de curto prazo
(Selic) e ao dólar. A taxa Selic

tem sido mantida muito alta
mesmo nos períodos em que
ela foi mais baixa porque, com
a liberalização da conta de ca-
pitais nos anos 90, é preciso
pagar aos investidores financei-
ros locais e externos para que
mantenham suas aplicações
aqui. Controles de capitais de-
vem reduzir o poder de barga-
nha destes grupos, permitindo
manter o dólar flexível, ainda
que menos volátil (e, assim, pre-
judicando menos os exportado-
res do que esta política atual).
Movimentos do dólar deveriam
refletir os movimentos da con-
ta corrente (exportação e impor-
tação de bens e serviços) e não
as mudanças de humor ou pres-
sões de investidores financeiros.
O controle reduziria as pressões
sobre o dólar, permitindo man-
ter a Selic em nível mais próxi-
mo do apropriado. Se o dólar
for menos volátil e a Selic for re-
duzida, o serviço da dívida cai e
a necessidade de superávits tam-
bém. A política fiscal pode se
tornar mais expansiva, aumen-
tando os investimentos públi-
cos, hoje quase inexistentes. A re-
dução da Selic tornará a taxa de
juros mais suportável. Uma eco-
nomia em expansão gerará ex-
cedentes para o cumprimento
dos compromissos do governo
(inclusive com o serviço da dívi-
da) sem ter que matar a econo-
mia, como o fez FHC e o faz Lula.

JE – O senhor é um dos econo-
mistas que mais insistem na
importância de o Brasil ado-
tar mecanismo de controle se-
letivo sobre os chamados fluxos
de capital externo. Esta é uma
das propostas que constam do
Manifesto subscrito por 300
economistas, dentre os quais,

nto depende crucialmente
mentos pelas empresas.
vão produzir? No início

nda parecia que exporta-
-vidas, mas agora até as
esacelerando, conforme

e, se não há demanda de
mento ou do governo?



10 jornal dos economistas - julho de 2003jornal dos economistas - julho de 2003jornal dos economistas - julho de 2003jornal dos economistas - julho de 2003jornal dos economistas - julho de 2003

o senhor se inclui, pedindo
mudanças na política econô-
mica do Governo Lula. E é tam-
bém um tema que par ece ga-
nhar adesões no âmbito do
Conselho de Desenvolvimento
Econômico e Social. Como res-
ponderia às críticas feitas por
membros do governo a essa
proposta, como as do senador
Aloísio Mercadante?
FC – Quando o CDES começou
a manifestar-se sobre esta ques-
tão, um diretor do Banco Cen-
tral resumiu a posição oficial
afirmando que o governo é con-
tra porque não funciona. Isto é
ridículo. O diretor do BC pare-
ce não conhecer sequer a lite-
ratura produzida pelo FMI a res-
peito. Outra coisa que se diz é
que controles são danosos por-
que capitais de curto prazo são
“pioneiros”: eles vêm para tes-
tar o ambiente antes dos capi-
tais permanentes. Outros, final-
mente, dizem que controles
seletivos seriam fatais porque
todos os investimentos externos
secariam. Isto ilustra a principal
dificuldade de se discutir con-
troles de capital: o nível médio
de ignorância sobre o tema é
muito grande, mesmo dentre os
que deveriam conhecer algo a
respeito, e todos parecem agir
mais como lobistas do que
como autoridades ou estudio-
sos. A posição do FMI a respei-
to é muito mais racional do que
a do Governo Lula. Controles
têm sido “demonizados” por-
que, naturalmente, aqueles que
perderiam o poder de barganha
que têm – porque podem ame-
açar a governo com a possibili-
dade de fugas de capitais, ante
qualquer vislumbre de políticas
alternativas, desenhando, em
seu próprio interesse, cenários
de caos sem qualquer base real.
O Brasil teve uma ampla expe-
riência com controles, cuja efi-
cácia pode ser discutida, mas
que certamente não levou ao
caos. Foi a liberalização da con-
ta de capitais que nos levou ao
caos presente, incluindo-se aí as
crises cambiais que já se torna-
ram rotina.

O controle redu-
ziria as pressões
sobre o dólar, per-
mitindo manter a
Selic em nível mais
próximo do apropri-
ado. Se o dólar for

menos volátil e a Selic for reduzi-
da, o serviço da dívida cai e a ne-
cessidade de superávits também.
A política fiscal pode se tornar mais
expansiva, aumentando os inves-
timentos públicos, hoje quase ine-
xistentes

contraditórios a respeito, mas
não tenho como opinar. Uma
reforma previdenciária que
tornasse o sistema menos de-
sigual, eliminando os privilé-
gios extremos que se verificam
em alguns casos, e uma refor-
ma tributária que tivesse um
caráter progressivo seriam pas-
sos na direção correta, mas
não posso julgar se as coisas
se encaminham nesta direção
ou não.

JE – O Plano Plurianual de In-
vestimentos (PPA) pode colocar
o Brasil em uma trajetória de
d e s e n v o l v i m e n t o ?
FC – Difícil responder com o
material que foi tornado pú-
blico até agora. Pelo texto di-
vulgado, parece difícil que a
lista de boas intenções e de
desejos virtuosos ali presentes
seja viável em uma economia
em que investimentos têm de
ser efetuados por empresas,
para as quais não existe de-
manda, por um lado, nem re-
cursos, por outro. Parece ha-
ver uma grande expectativa
com meios “inovadores” como

JE – Como avalia a anuncia-
da adoção dessa medida pelo
governo argentino?
FC – A adoção de controles
na Argentina é ilustrativa de
uma tendência que parece es-
tar se delineando com cada
vez maior clareza: a importân-
cia da liderança política. O
Presidente Kirchner está de-
monstrando que é possível
tentar algo diferente do con-
junto de políticas suicidas que
foram adotadas naquele país.
Nossa esperança é que o Pre-
sidente Lula acabe perceben-
do isto, o que não significa
que as políticas tenham que
ser as mesmas que as argenti-
nas, mas que alternativas se-
jam tentadas ao invés do des-
file de autocongratulações que
os membros do governo gos-
tam de promover.

JE – Qual a sua opinião sobr e
as duas r eformas em discus-
são – da Previdência e a Tri-
b u t á r i a ?
FC – Não sou especialista em
nenhuma das duas áreas. Te-
nho visto muitos argumentos

parcerias, etc. Mas a verdade
é que o documento prepara-
do pelo Ministério da Fazen-
da, que deu tanta celeuma na
imprensa, parece mais repre-
sentativo do que o governo se
prepara efetivamente para fa-
zer do que o PPA. Mas eu es-
pero estar errado e ser surpre-
endido por um plano mais
substancioso de desenvolvi-
mento, quando o documento
completo for divulgado.

JE – Lula firmou o compromis-
so com a Alca a partir de 2005.
Qual a sua opinião sobr e a
Alca e sobr e este prazo?
FC – A política externa, apesar
de alguns tropeços importan-
tes, como na questão de Cuba,
foi um dos poucos pontos for-
tes destes seis meses de gover-
no. O escorregão do Presi-
dente, ao ceder às pressões
americanas pela manutenção
do prazo da Alca, anunciando
a concordância com a data de
2005 para início de vigência do
acordo, pode muito provavel-
mente ser contornado. A posi-
ção brasileira tornou-se um
pouco mais confortável com a
eleição de Kirchner na Argen-
tina, mas o Brasil deveria ser
muito cuidadoso ao negociar
com um parceiro tão despro-
porcionalmente grande como
os Estados Unidos. Alem dis-
so, depois do 11 de setembro,
a diplomacia americana tornou-
se muito truculenta, aparente-
mente baseada no principio de
Bush de que quem não está
com os EUA está contra eles, o
que torna a negociação de um
tratado razoável muito difícil.
Eu tenho a impressão de que
a nós seria mais vantajoso evi-
tar a Alca neste momento, e ar-
ticular uma posição comum de
países em desenvolvimento sis-
temicamente importantes,
como a África do Sul, China,
Rússia, etc., para a discussão
em fóruns mais amplos, como
a OMC. Não saberia dizer se
esta é a estratégia do Itamara-
ty, mas suas ênfases parecem
ser as corretas. 
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ESPECIAL Henrique Gurvitz*

partir da dinâmica apresentada pela
economia fluminense no período

1996/2000, o presente artigo tem por
objetivo analisar os seus desdobramen-
tos nas diferentes regiões do território flu-
minense, considerando a divisão regional
adotada pelo Centro de Informações e
Dados do Estado do Rio de Janeiro (Cide).

Uma primeira observação a se fazer
diz respeito à atividade de Extração de
Petróleo e Gás Natural na Bacia de Cam-
pos. Apesar de inegavelmente integrar o
conjunto das atividades econômicas do
Estado do Rio de Janeiro, esta atividade
não ocorre efetivamente no seu território
continental, dadas as suas características
off  shore. Assim sendo, a sua considera-
ção no contexto deste artigo introduz dis-
torções na distribuição das atividades eco-
nômicas no território fluminense.

Seguem-se, então, breves notas sobre
como a questão foi abordada pelo Cide.
Primeiramente, uma explicação sobre o
Valor Adicionado Fiscal (VAF). Trata-se
de uma apuração em todos os estabele-
cimentos de atividade econômica, que,
totalizada por município, serve, entre
outros, como critério de partição da par-
cela de 25% do ICMS arrecadado que cabe
aos municípios (Fundo do ICMS).

No caso da Indústria Extrativa e de
Transformação, o VAF é calculado pela
diferença entre o que é faturado com os
produtos vendidos e o que é gasto com a
aquisição de insumos e matérias primas.
O VAF da Bacia de Campos é distribuído
aos municípios de São Francisco de
Itabapoana, São João da Barra, Campo dos

Fundação CIDE:
As desigualdades da
economia fluminense

Estudo sobre a dinâmica regional da economia fluminense,
no período 1996/2000, mostra grande heterogeneidade. No
mesmo estado, o PIB varia de 25,6%, na Baía de Ilha Grande
a  – 0,09% na região Centro-Sul

Goytacazes, Quissamã, Carapebús, Macaé,
Rio das Ostras, Casimiro de Abreu, Arma-
ção dos Búzios e Cabo Frio, proporcio-
nalmente ao que lhes cabe a título de
royalties pela exploração petrolífera.

Uma primeira tentativa de lidar com
a questão consistiu em distribuir o PIB
da Extração de Petróleo e Gás Natural
por este mesmo critério de proporção.
O resultado gerou grandes distorções,
levando ao abandono do método. A tí-
tulo de ilustração, a ser considerado este
critério o PIB per capita de Quissamã,
em 2000, teria sido de US$ 125.000.

Uma segunda opção, também descar-
tada, foi a distribuição deste PIB por to-
dos os municípios fluminenses proporci-
onalmente ao seu PIB, desconsiderando
esta atividade. Neste caso, a participação
do município do Rio de Janeiro na ativi-

dade seria superior a 60%, o que, evi-
dentemente, é um contra-senso.

Finalmente, a solução adotada que, a
nosso ver, causa menos distorção na dis-
tribuição regional das atividades econô-
micas foi a criação do município fictício
“Bacia de Campos”, onde é alocada a to-
talidade da atividade de Extração de Pe-
tróleo e Gás Natural. Como conseqüên-
cia, a atividade é considerada no PIB
estadual, mas desconsiderada quando a
abordagem é intraestadual. Portanto, no
que se segue, esta atividade – uma das
mais dinâmicas e a principal responsável
pelo recente dinamismo da economia
fluminense – não está sendo levada em
conta. Este fato vem realçar o desempe-
nho das regiões de grande dinamismo,
principalmente as que cresceram acima da
média estadual – Baia da Ilha Grande,
Baixadas Litorâneas, Norte Fluminense e
Médio Paraíba, como se pode ver abaixo.

A Dinâmica Regional

A tabela abaixo explicita a variação
percentual real do PIB.

Variação Percentual Real por Regiões de Governo

Estado do Rio de Janeiro - 1996/2000

 (%)

Região de Governo valor

Estado 12,27

Região da Baía da Ilha Grande   25,60

Região das Baixadas Litorâneas   20,57

Região do Médio Paraíba 18,43

Região Norte Fluminense 15,93

Região Metropolitana 11,51

Região Noroeste Fluminense 1,72

Região Serrana 1,37

Região Centro-Sul Fluminense - 0,09

A
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O cotejo entre os valores das duas
tabelas permite a apreciação conjunta do
dinamismo econômico (medido pela
taxa de crescimento) e da capacidade
produtiva (medida pelo PIB per capita).

Na primeira tabela, dividindo-se o
conjunto das regiões segundo a media-
na  de sua distribuição, obtêm-se dois
grupos: o das quatro regiões com maior
taxa de crescimento e o das quatro regi-
ões com menor taxa de crescimento. Pro-
cedimento idêntico na segunda tabela,
produz resultado semelhante no que diz
respeito ao PIB per capita.

A interseção destas duas distribuições
divididas pela mediana produz uma
tipologia de quatro elementos, a saber:

1) Regiões de maior taxa de crescimen-
to e maior PIB per capita
2) Regiões de maior taxa de crescimen-
to e menor PIB per capita
3) Regiões de menor taxa de crescimen-
to e maior PIB per capita
4) Regiões de menor taxa de crescimen-
to e menor PIB per capita

As regiões classificadas no grupo1 es-
tão na situação mais privilegiada, pois
aliam grande dinamismo com grande ca-
pacidade produtiva. São as seguintes:
Baia da Ilha Grande e Médio Paraíba.

No grupo 2 estão regiões de grande
dinamismo, porém, de baixa capacida-

de produtiva. Em que pese esta baixa
capacidade produtiva, o seu dinamismo
coloca boas perspectivas no sentido da
superação deste entrave. Classificam-se
neste grupo as regiões das Baixadas Li-
torâneas e do Norte Fluminense.

As que compõem o grupo 3, apesar
da grande capacidade produtiva, regis-
traram baixo dinamismo. Este grupo é
composto pelas Regiões Metropolitana
e Serrana.

Finalmente, as do grupo 4 configu-
ram a situação mais desfavorável, pois
conjugam baixo dinamismo com baixa
capacidade produtiva. As suas compo-
nentes são: Centro-Sul Fluminense e No-
roeste Fluminense.

O mapa, na página seguinte, visualiza
esta tipologia nas diferentes partes do
território fluminense.

Fatores de expansão

Em seguida, abordamos mais deta-
lhadamente as regiões, procurando iden-
tificar os seus fatores de expansão. A
única região que apresenta uma clara
vocação econômica é a do Médio
Paraíba, que tem na Indústria de Trans-
formação, não somente o setor que pu-
xou o seu crescimento no período 1996/
2000, como o setor de maior peso no
PIB. Aliás, trata-se da região mais indus-
trializada do estado, ou seja, dentre to-
das, é aquela em que o PIB da Indústria

de Transformação detém a maior parti-
cipação no total. Os gêneros industriais
que mais se destacam são: Siderurgia,
em Volta Redonda, e Material de Trans-
porte, em Resende (Volkswagen) e Por-
to Real (Peugeot-Citröen). Não se deve
deixar de mencionar, também, as insta-
lações industriais da Xerox, em Itatiaia.

Quanto à região da Baía da Ilha Gran-
de, o seu crescimento foi impulsionado
por Transportes e Comunicações, o que
talvez esteja refletindo a importância,
para a região, do terminal da Petrobras
em Angra dos Reis. Serviços Industriais
de Utilidade Pública também se desta-
cam, denotando a importância da Usina
Nuclear de Angra dos Reis.

No que se refere à região Norte, os
seus fatores de crescimento foram Pres-
tação de Serviços e Transportes e Co-
municações, o que permite focalizar o
seu dinamismo na exploração da Bacia
de Campos, dada a localização em Macaé
da base de operações desta exploração.

Na região das Baixadas Litorâneas se
tem Transportes e Comunicações, o que
indica, na ausência de alguma outra ati-
vidade de vulto, que o incremento ob-
servado no setor se deve ao desloca-
mento de pessoas a passeio, conhecida
vocação, principalmente, na chamada
Região dos Lagos. Portanto, podemos
identificar o binômio Turismo/Veraneio
como o fator de dinamismo desta região.

Quanto às demais regiões, de menor
dinamismo, a única que apresenta cresci-
mento significativo é a Metropolitana. As
demais, com taxas entre 1,72% e – 0,09%,
praticamente se mantiveram no mesmo
patamar no período considerado.

Região Metropolitana

A região Metropolitana, apesar de si-
tuada neste último grupo, registrou um
crescimento de 11,51%, próximo da mé-
dia estadual de 12,27%. Na realidade, tra-
ta-se da região mais importante do esta-
do, concentrando 72,9% do PIB estadual
e 83,2% do PIB do conjunto das regiões
(recorde-se que a diferença entre o PIB
estadual e o do conjunto das regiões está
localizada na exploração petrolífera). O
setor que puxou o crescimento na re-
gião foi Transportes e Comunicações,

PIB per capita por Regiões de Governo

Estado do Rio de Janeiro - 2000

(R$ 1,00)

Região de Governo valor

Estado 11.052

Região do Médio Paraíba 11.752

Região Metropolitana 10.636

Região da Baía da Ilha Grande 7.031

Região Serrana 6.451

Região Norte Fluminense 4.746

Região Centro-Sul Fluminense 4.710

Região das Baixadas Litorâneas 4.587

Região Noroeste Fluminense 3.846

É interessante cotejar estes resultados com os do PIB per capita. A tabela a
seguir estabelece o ranking segundo esta variável.
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especificamente Comunicações, dando
conta de uma demanda reprimida por
telefonia fixa e da extraordinária expan-
são da telefonia celular, no período.

Região Serrana

A região Serrana, apesar de situada
no grupo de maior capacidade produti-
va, teve o seu nível de atividade pratica-
mente estacionado no período (variação
de 1,37%). Trata-se da segunda região
mais industrializada do estado, detento-
ra do terceiro parque industrial. No en-
tanto, o seu pequeno crescimento teve
Transportes e Comunicações como
impulsionador, ratificando, mais uma
vez, a influência da demanda reprimida
por telefonia fixa e a grande expansão
da telefonia celular.

O desempenho da Indústria de Trans-
formação se caracterizou por uma con-
tração de 5,2 %, no período. Em termos
do PIB per capita, observa-se claramente
uma dicotomia na região. De um lado,
com PIB per capita superior a R$ 5.500,
os municípios de Cantagalo (indústria do
cimento), Petrópolis (principalmente por
ser um centro regional, mas também pelo

porte de sua indústria), Nova Friburgo
(indústria, principalmente de confecções),
Teresópolis (turismo/veraneio) e Carmo
(usina geradora de eletricidade). De ou-
tro, com PIB per capita inferior a R$ 4.500,
os demais nove municípios, com uma si-
tuação muito semelhante à da região No-
roeste, a de menor PIB per capita.

Centro-Sul e Noroeste

As regiões restantes, Centro-Sul e No-
roeste, compõem o grupo 4 (menor di-
namismo e menor capacidade produti-
va). Na região Centro-Sul, a Indústria de
Transformação detém uma participação
significativa, estando concentrada nos
municípios de Três Rios (Produtos Ali-
mentares) e Areal (Farmacêutica), que
detêm 66,1% do setor na região. O PIB
desta região caiu 0,09%, no período. O
setor que mais contribuiu para esta que-
da foi justamente a Indústria de Trans-
formação.

A Região Noroeste é a de menor PIB
per capita. O seu PIB cresceu 1,72% no
período. O setor que mais influiu nesta
pequena expansão foi, mais uma vez,
Transportes e Comunicações. Esta re-

gião, que conheceu o seu auge no ciclo
cafeeiro fluminense, aparentemente ain-
da não encontrou uma vocação econô-
mica alternativa.

Conclusões

As atividades econômicas no territó-
rio fluminense evoluíram de forma bas-
tante desigual no período 1996/2000. A
taxa de variação real do PIB registrou
valores entre 25,60%, referentes à região
da Baia da Ilha Grande, e –0,09%, refe-
rentes à região Centro-Sul.

Transportes e Comunicações foram
os setores responsáveis pelo crescimen-
to observado na maior parte das regi-
ões e, exceto no caso das regiões Norte,
Baixadas Litorâneas e da Baia da Ilha
Grande, isto se deu por conta da ex-
pansão da telefonia fixa e celular.

No que se refere ao PIB per capita o
quadro também é de grande heteroge-
neidade, o que reflete por sua vez uma
grande heterogeneidade nos níveis de
desenvolvimento econômico das dife-
rentes partes do território fluminense. 

* Coordenador da Base de Dados da Fundação CIDE
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Secretaria Municipal de Cultura
comporta, atualmente, sete progra-

mas de trabalho destinados à implantação
e conservação de museus na cidade do
Rio de Janeiro. As autorizações de gastos
previstas pela Lei Orçamentária Anual
(LOA) de 2003 para este fim totalizam R$
2.126.001,00.

Os remanejamentos e contingencia-
mentos têm sido perversos para quase to-
dos esses programas. Só neste ano, nos
primeiros meses de gestão, o prefeito já
contingenciou quase R$ 1 milhão. Com
isso, projetos como o de restauração do
Museu do Carnaval e o de implantação
do Museu Universo ainda não saíram do
papel, porque os R$ 875 mil destinados a
esses programas – R$ 102 mil e R$ 773
mil, respectivamente – ainda não saíram
dos cofres da prefeitura.

O grau de execução orçamentária dos
projetos, apurado até junho, indica que:
ou os museus da cidade não necessitam
desses recursos, ou não há a intenção de
se realizar os gastos autorizados por lei. O
Museu de Arte Moderna (MAM), apesar
de ser de responsabilidade federal, conta
com uma contribuição municipal anual. O
MAM recebeu apenas R$ 55,3 mil dos R$
400 mil previstos.

Em situação semelhante, está o Museu
da Cidade, cujo programa de ação susten-
ta uma autorização de gasto de R$ 200 mil,
e só foram liquidados cerca de R$ 30 mil.
Já o Museu do Chacrinha, cuja lei indican-
do sua criação está aprovada desde 2001,
não foi sequer construído. Permanece
intacta sua dotação de R$ 250 mil, apesar
dele fazer parte do orçamento desde 2002.

Gastando milhões

Entretanto, o sonho do prefeito em
construir uma sucursal latino-americana do
museu Guggenheim alterou imediatamen-
te o peso dos museus no orçamento. Em

Museu Guggenheim:
um estranho no Rio
decreto de 24/2/03, a prefeitura abriu um
crédito suplementar no valor de R$ 41,1
milhões, a serem gastos no Projeto de Im-
plantação de Museus, sendo que R$ 34,160
milhões já foram empenhados somente para
o Licenciamento de Marcas e Nomes.

Ou seja, a prefeitura, já em fevereiro, se
disponibilizou a gastar R$ 30 milhões (US$
9,1 milhões) com o pagamento da primeira
parcela pelo uso do nome Guggenheim –
valor exigido pela fundação, mesmo o proje-
to não se concretizando. Será que somente a
possibilidade de se construir um “Gugge-
nheim” na cidade é 15 vezes mais impor-
tante do que a implantação e manutenção
de todos os outros museus apoiados pela
prefeitura do Rio?

A abertura desse crédito suplementar
foi feita a partir do superávit financeiro
acumulado, em grande parte, pelo não
pagamento da dívida do município com a
União (ver JE, maio). Além disso, a altera-
ção do saldo disponível e da meta defini-
da para a ação em questão mostra quão
forçada foi a inserção deste gasto não pla-
nejado no orçamento municipal de 2003.
A meta 0995, que definia a realização de
30% dessa ação em 2003, foi alterada de-
vido ao reforço de R$ 41 milhões, uma
vez que se teria um saldo disponível 118
vezes maior que a dotação inicial de R$
350 mil.

A meta foi modificada pelo decreto,
que, no entanto, não explicita qual seria a
nova meta, deste ano. Em continuidade a
essa averiguação foi consultada a Lei de
Diretrizes Orçamentárias (LDO) para 2004.
O curioso é que a mesma ação apresenta
agora um objetivo específico diferente.

Se pela LOA de 2003 o objetivo especí-
fico da ação era viabilizar e apoiar a im-
plantação de museus e outros equipamen-
tos culturais na cidade, para 2004 foi
apresentado como objetivo implantar mu-
seus de natureza exclusiva de direito públi-
co – o que excluiria o Guggenheim (?). So-

mado a isso, houve alteração quanto à uni-
dade de medida utilizada. Pela LOA/03 re-
alizar-se-iam 30% dessa ação, enquanto a
redação final da LDO para 2004 determina
a implantação de 10 museus no município.

Cabe não só ressaltar a total desconti-
nuidade da ação governamental, caracteri-
zada pelas alterações já descritas, como tam-
bém questionar a viabilidade do projeto
que, agora, passa a indicar a construção de
um número de museus superior aos que
contam com o “apoio” da Prefeitura.

Mico no caixa

A vinda do Guggenheim para o Rio não
tem sido muito cortejada pelos moradores
da cidade, pois sabem que, como contri-
buintes, teriam de arcar com a exorbitante
despesa para a sua implantação.

Só ao arquiteto francês Jean Nouvel
seriam pagos mais de R$ 48 milhões, além
do custo de aquisição de acervos e a ma-
nutenção dispendiosa, pois o museu exi-
ge cuidados especiais, devido à sua loca-
lização abaixo do nível do mar. O
município seria responsável ainda pelo
pagamento dos déficits operacionais do
museu durante 10 anos, o que poderia
chegar a US$ 120 milhões.

 Se de um lado temos um prefeito en-
tusiasmado com a construção do museu –
que, segundo ele, será benéfico para o
turismo no Rio – temos também o fecha-
mento de filiais do museu, como em Las
Vegas, por operarem permanentemente no
vermelho. Logo, há dúvida se de fato o
museu trará benefícios para a cidade ou
se terá o fim de outras filiais, comprome-
tendo o orçamento público.

Por enquanto, a maior beneficiada con-
tinua sendo a Fundação Solomon Gugge-
nheim, que tem no enorme dispêndio para
a implantação e manutenção do museu um
meio de melhorar sua atual situação finan-
ceira nada próspera. 

A
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CONJUNTURA

s entidades representativas dos eco-
nomistas do Nordeste brasileiro
constataram que, sob a pressão do

movimento de globalização, o Nordeste
se separa de uma posição subordinada.

Há um dinamismo próprio da inserção
internacional a ser avaliado, compreenden-
do a participação de capitais internacio-
nais e locais que passam a operar com
referenciais transnacionais, diferenciando-
se dos padrões de participação na econo-
mia nacional que se estruturaram desde a
década de 1950.

Dessa forma, o Nordeste passa a ter pa-
pel específico no contexto dos relacionamen-
tos do Brasil com a América do Norte, a
Europa, a África e com países do Oriente,
inserindo-se no mapa mundial, ampliando
atividades sustentadas pelo mercado inter-
nacional, que se desenvolvem separadamen-
te do modelo exportador comandado pelos
centros industriais do país.

Nestas condições, torna-se necessário
superar a visão condescendente e pater-
nalista das regiões mais ricas, assim como
a concepção simplista da região como um
conjunto de estados atrasados, irmanados

A voz do Nordeste
Reunidas em julho último em Porto Seguro, na Bahia, as enti-
dades presentes ao XX Encontro de Entidades de Economistas
do Nordeste divulgaram nota em que defendem a superação
da visão paternalista que se tem sobre a região, de forma a
compreendê-la no contexto de ampla participação do comércio
mundial, com relações próprias e independentes com os gran-
des mercados internacionais. Em virtude do espaço, publica-
mos a seguir uma edição do texto final do Encontro, esperando
contemplar o conteúdo principal.

por problemas comuns; para entendê-la
diversificada, com variadas condições de
formação de capital e de crescimento, prin-
cipalmente abrigando novas tendências de
dinamismo no novo ambiente de interna-
cionalidade, cujos capitais olham para o
mercado externo como prioridade frente
ao mercado do Sul do país, e aspiram a um
desempenho de exportações.

Renovação política

O controle político do Nordeste sem-
pre foi moeda de troca, que garantiu às
oligarquias vantagens econômicas da es-
fera pública, permitindo-lhes posições van-
tajosas de formação de capital e de renda.

A leitura do quadro político do Nor-
deste mostra tendências de renovação
política, justamente a partir dos menores
estados. Além de contrastar com as lide-
ranças regionais, essa renovação mostra-
se como representação de forças locais que
não dependem das articulações nacionais.
A política regional concebida para o Nor-
deste desde o início da década de 90 osci-
la entre meros desdobramentos de políti-

Lançado II Prêmio Ignacio Rangel

Foi lançado o II Prêmio de Redação Eco-
nomista Ignacio Rangel, destinado a estudan-
tes do ensino médio regular e profissionali-
zante da rede pública estadual. O tema da
redação é “A contribuição do economista
para o bem-estar da sociedade” e a promo-
ção é uma parceria entre o Conselho Regio-
nal de Economia do Rio de Janeiro (Corecon-
RJ) e a Secretaria Estadual de Educação.

Os trabalhos deverão ser inscritos nas pró-
prias escolas, que se encarregarão de en-
caminhá-los à Coordenadoria Regional de Ensi-
no. O prazo para essa entrega é 17 de setembro
e os trabalhos deverão conter de 25 a 30 li-
nhas. A comissão julgadora será composta por
três professores e dois economistas.

Os três melhores colocados receberão
prêmios em livros, dicionários, enciclopédi-
as, estadias em pousadas e hotéis e um com-
putador última geração. Os trabalhos serão
publicados neste JE e a entrega dos prêmios
será em outubro. 

as livrarias o novo livro de Gil-
berto Dupas – Tensões con-

temporâneas entre o público e o
privado. O autor, que coordena o
Grupo de Conjuntura Internacional
da USP e preside o Instituto de Es-
tudos Econômicos e Sociais, colo-
ca o leitor diante de tensões, tais
como:

“Entre as tensões contemporâ-
neas surge a ilusão de que se possa

cas nacionais concentradoras. Assim, hou-
ve propostas irrelevantes que não levaram
em conta seriamente os processos de trans-
formação e os conflitos da região.

No momento, apenas se pretende re-
criar a Sudene, sem considerar a visão atu-
alizada da realidade e sem discutir ampla-
mente o planejamento regional à luz das
novas estratégias adotadas para o desen-
volvimento dos estados nordestinos.
Desconsidera-se a autonomia federativa,
as novas lideranças políticas e do setor
privado da economia do Nordeste, sem
esquecer que a subordinação à política
econômica que se mantém no País signifi-
ca o risco de frustrar, mais uma vez, a opor-
tunidade de instituir-se um processo real
de modernização sócio-econômica do
Nordeste. 

pretender controlar tudo: um pro-
cesso físico, um comportamento
biológico, uma ação social. A infor-
mática se transforma em instru-
mento e testemunha da passagem
de uma sociedade industrial de pro-
dução para uma sociedade de con-
trole direto das operações e das
ações pela informação, obedecen-
do ao princípio da eficiência.”

 “Atualmente, as corporações

apropriam-se do espaço público e o
transformam em espaço publicitá-
rio: os cidadãos que freqüentam
esses espaços não o fazem mais
como cidadãos, mas como consu-
midores de informação, comunica-
ção e entretenimento.”

O livro tem 145 páginas, apre-
sentação de Alain Touraine e Fran-
cisco de Oliveira, e a editora é a Paz
e Terra. 

Tensões entre público e privado

A

N
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